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O MUNICÍPIO DE ESTÂNCIA VELHA, de ordem da Senhor Prefeito Municipal, torna público, 

para conhecimento dos interessados, que realizá licitação pública sob a MODALIDADE DE 

PREGÃO ELETRÔNICO, na data, local e horário abaixo especificados, por intermédio da 

Pregoeira e da Equipe de Apoio, designados pela Portaria nº 103/2022 e Portaria n° 869/2022, 

objetivando aquisições de FRALDAS, para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Sáude 

do Município de Estância Velha/RS, conforme quantidades e especificações constantes no Anexo 

I deste Edital. 

O presente certame licitatório reger-se-á pelas disposições da Lei Federal nº 10.520, de 17 de 

julho de 2002, da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, Lei Complementar nº 

147, de 07 de agosto de 2014, pelo Decreto Municipal nº 056/2020, de 05 de junho de 2020 e, 

subsidiariamente, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, demais legislações 

pertinentes e, ainda, pelo estabelecido no presente Edital e nos seus anexos. 

 

1 - LOCAL, DATA E HORA 

1.1 A sessão virtual do Pregão Eletrônico será realizada no seguinte endereço: 

www.portaldecompraspublicas.com.br, no dia 09 de janeiro de 2023, às 13h e 30min, podendo as 

propostas e os documentos serem enviados até às 13h29min, sendo que todas as referências de tempo 

observam o horário de Brasília. 

1.2. A Pregoeira, via sistema eletrônico, dará início à Sessão Pública, na data e horário previstos neste edital, 

com a divulgação da melhor proposta para cada item.  

1.3. Ocorrendo decretação de feriado ou outro fato superveniente que impeça a realização desta licitação 

na data acima mencionada, o evento será automaticamente transferido para o primeiro dia útil subsequente, 

no mesmo horário, independentemente de nova comunicação. 

 

2. DO OBJETO E DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
2.1 Constitui objeto da presente licitação, a aquisição de alimentos perecíveis, em atendimento as 

necessidades de diversas secretarias do Município de Estância Velha/RS. 

EDITAL Nº 275/2022, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2022. 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 104/2022 

http://www.portaldecompraspublicas/
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2.2 As características mínimas exigidas para os produtos (Anexo I), justificam-se pelas 

necessidades, peculiaridades e o uso ao qual os mesmos serão submetidos, para desta forma, 

atender de forma eficaz as demandas de utilização. 

 

2.3 Os produtos deverão de boa qualidade e de excelente aceitação no mercado, assim como, 

atender às características e especificações mínimas contidas no Anexo I deste Edital. 

 

2.4 Os preços propostos serão considerados completos e abrangem todos os tributos (impostos, taxas, 

fretes, emolumentos, contribuições fiscais e parafiscais), transporte de material e qualquer despesa 

acessória e/ou necessária, não especificada neste Edital. 

 

2.5 A licitante vencedora assumirá integral responsabilidade por danos que os produtos 

fornecidos possam causar ao Município ou a terceiros, por si ou seus representantes. 

  

2.6 Poderão participar desta licitação, as pessoas jurídicas cujo objetivo social tenha relação com o objeto 

licitado, e que, na fase inicial de credenciamento, comprovem possuir os requisitos mínimos de qualificação 

exigidos neste edital. 

 

2.7 Não poderão participar da presente licitação: 

a) A pessoa jurídica suspensa temporariamente de participar em licitação e impedida de contratar com a 

Administração (órgão sancionador). 

b) A pessoa jurídica declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade, nos termos do art. 9º da Lei Federal nº 8.666/1993. 

c) A pessoa jurídica autora do projeto, básico ou executivo, ou, pelo mesmo responsável, isoladamente ou 

em consórcio, da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, sócio, acionista, ou detentor de mais de 5% 

(cinco por cento) do capital com direito a voto ou controlador, responsável técnico ou subcontratada. 

d) A pessoa jurídica da qual servidor ou dirigente de órgão ou entidade do Município de Estância Velha seja 

dirigente, gerente, sócio, acionista, ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, 

ou controlador, responsável técnico ou subcontratada. 

e) Empresas reunidas em consórcio, dada a desnecessidade de esforços de mais de uma empresa para o 

fornecimento do bem objeto deste Edital. 
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3. DOS PRAZOS E LOCAL DE ENTREGA DOS OBJETOS 

3.1 A(s) empresa(s) vencedora(s) terá(ao) o prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da 

comunicação deste Município, para a licitante assinar a Ata de Registro de Preços. 

 
3.2. Decairá do direito à contratação a licitante que, regulamente convocada não assinar a Ata de Registro 

de Preços no prazo estipulado no item anterior, ou ainda, não apresentar situação regular perante o sistema 

de Seguridade Social (INSS) e/ou ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), ficando 

caracterizado o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-se a mesma às sanções previstas 

no presente edital. 

 
3.3. Local, prazo de entrega dos produtos e vigência:  

3.3.1 – As entregas dos produtos deverão ser realizadas conforme as necessidades da Secretaria 

solicitante, no prazo de 10 (dez) dias úteis contado do recebimento da nota de empenho, no seguinte 

endereço:  

 a) Secretaria de Saúde, setor de suprimentos, localizado na Rua Farroupilha, n°. 526, Bairro Centro, 

Estância Velha/RS. 

  

3.4. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses. 

 

4. CREDENCIAMENTO, PARTICIPAÇÃO DO CERTAME E ENVIO DAS PROPOSTAS E DOS 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

4.1. Para participar do certame, o licitante deve providenciar o seu credenciamento, com atribuição de chave 

e senha, diretamente junto ao provedor do sistema, onde deverá informar-se a respeito do seu 

funcionamento, regulamento e instruções para a sua correta utilização. 

 

4.2. As instruções para o credenciamento podem ser acessadas no seguinte sítio eletrônico: 

www.portaldecompraspublicas.com.br  

 

4.3. É de responsabilidade do licitante, além de credenciar-se previamente no sistema eletrônico utilizado 

no certame e de cumprir as regras do presente edital: 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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4.3.1. Responsabilizar-se formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assumir como firmes e 

verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 

representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da 

licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros; 

4.3.2. Acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e responsabilizar-se 

pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pelo sistema 

ou de sua desconexão; 

4.3.3. Comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa comprometer 

o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, para imediato bloqueio de acesso; 

4.3.4. Utilizar a chave de identificação e a senha de acesso para participar do pregão na forma eletrônica; e 

Solicitar o cancelamento da chave de identificação ou da senha de acesso por interesse próprio. 

 

4.4. As propostas e os documentos de habilitação deverão ser enviados exclusivamente por meio do 

sistema, até a data e horário estabelecidos no preâmbulo deste edital, e poderão ser retirados ou 

substituídos até a abertura da sessão pública. 

4.4.1. Mesmo que apareça no sistema mensagem dispensando a documentação de habilitação para quem 

tem SICAF, o licitante deverá enviar a documentação conforme item 4.4 deste edital. 

 

4.5. O licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema, sendo que a falsidade da declaração sujeitará 

o licitante às sanções legais: 

4.5.1 O cumprimento dos requisitos para a habilitação e a conformidade de sua proposta com as exigências 

do edital, como condição de participação; 

4.5.2 O cumprimento dos requisitos legais para a qualificação como microempresa ou empresa de pequeno 

porte, microempreendedor individual, , se for o caso, estando apto a usufruir do tratamento favorecido 

estabelecido nos arts. 42 ao 49 da Lei Complementar nº 123, de 2006, ser for o caso. 

 

4.6. Eventuais outros documentos complementares à proposta e à habilitação, que venham a ser solicitados 

pela pregoeira, deverão ser encaminhados no prazo máximo de 02 (duas) horas. 
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5. PROPOSTA 

5.1. O prazo de validade da proposta é de até 60 (sessenta) dias, a contar da data de abertura da sessão 

do pregão, estabelecida no preâmbulo desse edital. 

5.2. Preço unitário em moeda corrente nacional, em algarismo com no máximo duas casas decimais, após 

a vírgula, assim como com a indicação do total do item, englobando a tributação, os custos de entrega e 

quaisquer outras despesas incidentes para o cumprimento das obrigações assumidas. 

 

Obs.: Os preços já deverão estar onerados com todos os encargos, principalmente dos impostos e 

deduzidos de eventuais descontos ou vantagens, e frete CIF. 

 

5.3. Os licitantes deverão registrar suas propostas no sistema eletrônico, observando as diretrizes do Anexo 

III – Modelo de Proposta Comercial. 

 

6. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

6.1. Para fins de habilitação neste pregão, a licitante deverá enviar os seguintes documentos, observando 

o procedimento disposto no item 4 deste Edital: 

 

6.1.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

a) registro comercial, no caso de empresa individual; 

b) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de 

sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de 

seus administradores; 

c) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ/MF); 

d) decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, 

e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade 

assim o exigir. 
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6.1.2 REGULARIDADE FISCAL: 

a) prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes do Estado ou do Município, se houver, relativo ao 

domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividades; 

b) prova de regularidade quanto aos tributos e encargos sociais administrados pela Secretaria da Receita 

Federal do Brasil - RFB e quanto à Dívida Ativa da União administrada pela Procuradoria Geral da Fazenda 

Nacional – PGFN (Certidão Conjunta Negativa); 

c) prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicílio ou sede do licitante; 

d) prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicílio ou sede do licitante; 

e) prova de regularidade (CRF) junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS). 

 

  6.1.3 REGULARIDADE TRABALHISTA: 

a) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 

certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-

Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943.  

 

6.1.4 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA  

a) Autorização de Funcionamento da Empresa - AFE fabricante ou distribuidora do produto ofertado, emitido 

pelo Ministério da Saúde; ou, prova de dispensa desta Autorização de Funcionamento da Empresa – AFE, 

em qualquer dos casos considerando o disposto na RDC ANVISA nº 16/2014. 

 

b) Licença Sanitária Estadual ou Municipal da empresa licitante. 

 

c) Comprovação de que houve comunicação prévia da empresa produtora à ANVISA, quanto a respectiva 

intenção de comercialização, na forma da RESOLUÇÃO da DIRETORIA COLEGIADA da ANVISA - RDC Nº 

142, de 17 de março de 2017, que dispõe sobre a regularização de produtos de higiene pessoal descartáveis 

destinados ao asseio corporal; ou, dado o decurso de apenas 14 meses da data da publicação da referida 

Resolução RDC 142/2017, e o disposto no respectivo art. 51 e § 1º  [1] ,  comprovação de que houve 

                                                           
[1]

RDC ANVISA Nº 142/2017 
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comunicação prévia da empresa produtora, quanto a respectiva intenção de comercialização, nos termos da 

revogada Portaria nº 1.480, de 31.12.1990, ao Departamento Técnico Normativo da SNVS.  

 

6.1.5. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

a) Certidão Negativa de Falências e recuperação judicial emitida pelo Poder Judiciário da sede da licitante, 

com data de emissão não superior a noventa dias. 

 

§1º Todos os documentos apresentados deverão ser correspondentes, unicamente, à matriz ou à filial da 

empresa que ora se habilita para este certame licitatório. Os documentos devem estar em nome de uma 

única empresa (razão social e CNPJ). 

§2º O envelope de documentação que não for aberto ficará em poder do pregoeiro pelo prazo de 30 (trinta) 

dias, a contar da homologação da licitação, devendo a licitante retirá-lo, após aquele período, no prazo de 5 

(cinco) dias, sob pena de inutilização do envelope. 

§3º As Certidões que não expressarem o prazo de validade, deverão ter a data de expedição não superior 

a 90 (noventa) dias. 

§4º Não serão admitidos documentos com rasuras. 

§5º Nenhum destes documentos deverá estar vencido antes da data da abertura da presente licitação. 

6.2. As beneficiárias da Lei Complementar n°. 123/2006 deverão apresentar toda a documentação exigida 

para efeito de habilitação, inclusive os documentos de regularidade fiscal, mesmo que estes apresentem 

alguma restrição, caso em que, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da declaração 

de vencedor, ou seja, logo após a abertura da habilitação, para a regularização do(s) documento(s), podendo 

tal prazo ser prorrogado por igual período, a critério da Administração. 

                                                           
“Art. 51. Os produtos descartáveis regularizados de acordo com a Portaria n° 

1.480, de 31 de dezembro de 1990, a Portaria nº 97, de 26 de Junho de 1996, a 

Resolução Diretoria Colegiada - RDC nº 10, de 21 de outubro de 1999 e a Resolução 

da Diretoria Colegiada-RDC nº 7, de 10 de fevereiro de 2015, poderão ser fabricados 

até 24 (vinte e quatro) meses após a publicação desta Resolução e comercializados 

até o fim do prazo de validade.  

 § 1º Os produtos que se encontram regularizados deverão ser cadastrados 

conforme procedimentos descritos no art. 4º desta Resolução, no prazo máximo de 

24 (vinte e quatro) meses após sua publicação.  

...” 
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6.3. Os demais documentos, EXCETO os de regularidade fiscal e trabalhista (estes que PODEM usar os 

benefícios definidos no item 6.2), DEVERÃO estar com validade em dia com base na data da abertura dos 

envelopes. 

Parágrafo Único: A não regularização da documentação, no prazo fixado no item 6.2, implicará na 

inabilitação do licitante. 

 

7. ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

7.1. No dia e hora indicados no preâmbulo, a pregoeira abrirá a sessão pública, mediante a utilização de sua 

chave e senha. 

7.2. O licitante poderá participar da sessão pública na internet, mediante a utilização de sua chave de acesso 

e senha, e deverá acompanhar o andamento do certame e as operações realizadas no sistema eletrônico 

durante toda a sessão pública do pregão, ficando responsável pela perda de negócios diante da 

inobservância de mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

7.3. A comunicação entre a pregoeira e os licitantes ocorrerá mediante troca de mensagens em campo 

próprio do sistema eletrônico. 

7.4. Iniciada a sessão, as propostas de preços contendo a descrição do objeto e do valor estarão disponíveis 

na internet. 

 

8. CLASSIFICAÇÃO INICIAL DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

8.1. A pregoeira verificará as propostas apresentadas e desclassificará fundamentadamente aquelas que 

não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos no edital. 

8.2. Serão desclassificadas as propostas que: 

a) não atenderem às exigências contidas no objeto desta licitação; 

b) forem omissas em pontos essenciais; 

c) contiverem opções de preços ou marcas alternativas ou que apresentarem preços manifestamente 

inexequíveis. 

8.3. Quaisquer inserções na proposta que visem modificar, extinguir ou criar direitos, sem previsão no edital, 

serão tidas como inexistentes, aproveitando-se a proposta no que não for conflitante com o instrumento 

convocatório. 
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8.4. As propostas classificadas serão ordenadas pelo sistema e o pregoeiro dará início à fase competitiva, 

oportunidade em que os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema 

eletrônico. 

8.5. Somente poderão participar da fase competitiva os autores das propostas classificadas. 

8.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos e serão informados, em tempo real, do valor do menor 

lance registrado, vedada a identificação do seu autor, observando o horário fixado para duração da etapa 

competitiva, e as seguintes regras: 

8.6.1 O licitante será imediatamente informado do recebimento do lance e do valor consignado no registro. 

8.6.2. O licitante somente poderá oferecer valor inferior ao último lance por ele ofertado e registrado pelo 

sistema. 

8.6.3. Não serão aceitos dois ou mais lances iguais e prevalecerá aquele que for recebido e registrado 

primeiro. 

 

9. MODO DE DISPUTA 

9.1. Será adotado o modo de disputa aberto e fechado, em que os licitantes apresentarão lances públicos e 

sucessivos, observando as regras constantes no item 8. 

9.2. A etapa competitiva, de envio de lances na sessão pública, durará dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do 

período de duração da sessão pública. 

9.3. A prorrogação automática da etapa de envio de lances será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente 

sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive quando se tratar de lances 

intermediários. 

9.4. Na hipótese de não haver novos lances, a sessão pública será encerrada automaticamente. 

9.5. Encerrada a sessão pública sem prorrogação automática pelo sistema, o pregoeiro poderá, assessorado 

pela equipe de apoio, admitir o reinício da etapa de envio de lances, em prol da consecução do melhor preço, 

mediante justificativa. 

9.6. Na hipótese de o sistema eletrônico desconectar para o pregoeiro no decorrer da etapa de envio de 

lances da sessão pública e permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, 

sem prejuízo dos atos realizados. 
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9.7. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, 

a sessão pública será suspensa e reiniciada somente decorridas vinte e quatro horas após a comunicação 

do fato aos participantes, no sítio eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br 

9.8 Caso necessário a Pregoeira poderá suspender a sessão para apresentação de amostras, diligências 

e/ou outro motivo relevante. 

 

10. CRITÉRIOS DE JULGAMENTO E DESEMPATE 

10.1 É vedada a oferta de lance com vista ao empate.  

10.2 Não poderá haver desistência dos lances já ofertados, sujeitando-se o proponente desistente às 

penalidades previstas na Lei n°. 8.666/93. 

10.3 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, inclusive com a realização do desempate, se 

for o caso, a pregoeira deverá negociar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha 

apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta. 

10.4. A resposta à contraproposta e o envio de documentos complementares, necessários ao julgamento da 

aceitabilidade da proposta, inclusive a sua adequação ao último lance ofertado, que sejam solicitados pela 

pregoeira, deverão ser encaminhados no prazo fixado pela Pregoeira. 

10.5. Não serão consideradas, para julgamento das propostas, vantagens não previstas no edital. 

10.6. Encerrada a etapa de negociação, será examinada a proposta classificada em primeiro lugar quanto à 

adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação valor de referência da Administração. 

10.7. Se a oferta não for aceitável ou se o proponente não atender às exigências editalícias, a Pregoeira 

examinará as ofertas subsequentes, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta válida. 

10.8 Encerrada etapa de envio de lances, será apurada a ocorrência de empate, nos termos dos arts. 44 e 

45 da Lei Complementar nº 123/2006, sendo assegurada, como critério do desempate, preferência de 

contratação para as beneficiárias.  

10.9 Entende-se como empate, para fins da Lei Complementar nº 123/2006, aquelas situações em que as 

propostas apresentadas pelas beneficiárias sejam iguais ou superiores em até 5% (cinco por cento) à 

proposta de menor valor. 

10.10 Ocorrendo o empate, na forma do subitem anterior, proceder-se-á da seguinte forma: 

http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
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a) A beneficiária detentora da proposta de menor valor será convocada via sistema para apresentar, no 

prazo de 5 (cinco) minutos, nova proposta, inferior àquela considerada, até então, de menor preço, situação 

em que será declarada vencedora do certame. 

b) Se a beneficiária, convocada na forma da alínea anterior, não apresentar nova proposta, inferior à de 

menor preço, será facultada, pela ordem de classificação, às demais microempresas, empresas de pequeno 

porte ou cooperativas remanescentes, que se enquadrarem na hipótese do item 10.4 deste edital, a 

apresentação de nova proposta, no prazo previsto na alínea a deste item. 

10.10.1. O disposto no item 10.8 não se aplica às hipóteses em que a proposta de menor valor inicial tiver 

sido apresentado por beneficiária da Lei Complementar nº 123/2006. 

10.11. Se não houver licitante que atenda ao item 10.8 e seus subitens, serão observados os critérios do 

art. 3º, §2º, da Lei nº 8.666/1993. 

10.12. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as 

propostas empatadas, de acordo com o art. 45, § 2º, da Lei nº 8.666/1993. 

10.13 Encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, de acordo com o menor preço apresentado, a 

Pregoeira verificará a aceitabilidade da proposta de valor mais baixo, comparando-o com os valores de 

mercado, decidindo, motivadamente, a respeito.  

10.14. Se a oferta não for aceitável ou se o proponente não atender às exigências editalícias, a Pregoeira 

examinará as ofertas subsequentes, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta, sendo o 

respectivo proponente declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto deste edital pela Pregoeira.  

10.15. A classificação dar-se-á pela ordem crescente de preços propostos e aceitáveis. Será declarado 

vencedor o licitante que apresentar a proposta de acordo com as especificações deste edital, com o menor 

preço global dos itens que compõe o lote único.  

10.16. A Sessão Pública poderá ser suspensa a qualquer tempo pela pregoeira, desde que devidamente 

justificado e com prazo definido para o prosseguimento do processo.  

  

11. DO JULGAMENTO, NEGOCIAÇÃO E AMOSTRAS 

11.1. No julgamento das propostas será adotado o critério de menor preço por item. 

11.2. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, inclusive com a realização do desempate, se 

for o caso, a pregoeira deverá negociar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha 

apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta. 
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11.3. A resposta à contraproposta e o envio de documentos complementares, necessários ao julgamento da 

aceitabilidade da proposta, inclusive a sua adequação ao último lance ofertado, que sejam solicitados pela 

pregoeira, deverão ser encaminhados no prazo fixado pela Pregoeira. 

11.4. Não serão consideradas, para julgamento das propostas, vantagens não previstas no edital. 

11.5. Encerrada a etapa de negociação, será examinada a proposta classificada em primeiro lugar quanto à 

adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação valor de referência da Administração. 

11.6. Se a oferta não for aceitável ou se o proponente não atender às exigências editalícias, o Pregoeiro 

examinará as ofertas subsequentes, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta válida. 

11.7. A Comissão Técnica da Secretaria poderá solicitar amostras do item licitado, com base em critérios 

técnicos, que comprovem a boa qualidade dos produtos ofertados. Assim, caso solicitado as empresas 

vencedoras provisórias deverão encaminhar amostras, as quais deverão ser entregues conforme prazo e 

endereço estabelecidos em notificação própria, feita pelo chat. Frente isto, a sessão será suspensa para a 

referida entrega e análise. 

11.8. As empresas licitantes declaradas vencedoras, em razão das amostras, deverá por ocasião da entrega 

do objeto licitado, pertencer ao mesmo lote da amostra. 

11.9. A Comissão Técnica deverá emitir parecer, sendo que este poderá desclassificar um possível 

item proposto. 

11.10. A Comissão de Licitação poderá solicitar esclarecimentos ou informações complementares, por 

escrito, aos Proponentes. Os esclarecimentos prestados não importam na sua aceitação, porém considerar-

se-á desistente o Proponente que não se manifestar quanto à solicitação no prazo estipulado. 

 

12. VERIFICAÇÃO DA HABILITAÇÃO 

12.1. Os documentos de habilitação, de que tratam os itens 6.1 a 6.1.5, serão examinados pela pregoeira, 

que verificará a autenticidade das certidões junto aos sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 

emissores. 

12.2. A beneficiária da Lei Complementar nº 123/2006 e que possua alguma restrição na comprovação de 

regularidade fiscal e/ou trabalhista, terá sua habilitação condicionada ao envio de nova documentação, que 

comprove a sua regularidade, em 5 (cinco) dias úteis, prazo que poderá ser prorrogado uma única vez, por 

igual período, a critério da Administração, desde que seja requerido pelo interessado, de forma motivada e 

durante o transcurso do respectivo prazo. 
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12.3. Na hipótese de a proposta vencedora não for aceitável ou o licitante não atender às exigências para 

habilitação, o pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 

classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital. 

12.4. Constatado o atendimento às exigências estabelecidas no edital, o licitante será declarado vencedor, 

oportunizando-se a manifestação da intenção de recurso. 

 

13. RECURSO 

13.1. Declarado o vencedor, ou proclamado o resultado sem que haja um vencedor, os licitantes poderão 

manifestar justificadamente a intenção de interposição de recurso, em campo próprio do sistema, sob pena 

de decadência do direito de recurso. 

13.2. Havendo a manifestação do interesse em recorrer, será concedido o prazo de 3 (três) dias consecutivos 

para a interposição das razões do recurso, também via sistema, ficando os demais licitantes desde logo 

intimados para apresentar contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr do término do 

prazo do recorrente. 

13.3. Interposto o recurso, o pregoeiro poderá motivadamente reconsiderar ou manter a sua decisão, sendo 

que neste caso deverá remeter o recurso para o julgamento da autoridade competente. 

13.4. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

 

14. ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

14.1. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 

adjudicará o objeto e homologará o procedimento licitatório. 

14.2. Na ausência de recurso, caberá a pregoeira adjudicar o objeto e encaminhar o processo devidamente 

instruído à autoridade superior e propor a homologação. 

 

15. CONDIÇÕES DE CONTRATAÇÃO 

15.1. Após a homologação, as empresas adjudicadas serão convocadas para no prazo de 05 (cinco) dias, 

assinar a ata de registro de preços no prazo estabelecido no edital. 

15.2. As certidões que tenham sido expedidas em meio eletrônico, serão tidas como originais após terem a 

autenticidade de seus dados e certificação digital conferidos pela Administração. 
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15.3. O prazo de que trata o item 15.1 poderá ser prorrogado uma vez e pelo mesmo período, desde que 

seja requerido de forma motivada e durante o transcurso do respectivo prazo. 

15.4. Na hipótese de o vencedor da licitação se recusar a assinar o contrato, outro licitante será convocado, 

respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a 

proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato, sem prejuízo 

da aplicação das sanções. 

 

16. PRAZOS PARA PAGAMENTO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

16.1. O pagamento será efetuado em até 20 (vinte) dias após a entrega do objeto solicitado e conferida pelo 

servidor responsável, mediante apresentação da Fatura correspondente ao objeto fornecido. 

 

16.2. O pagamento dos serviços/ compras será realizado com estrita observância na Ordem Cronológica e/ 

ou norma interna equivalente, a serem confirmados mediante a certificação da fiscalização. 

 

16.3. A nota fiscal/fatura emitida pelo fornecedor deverá conter, em local de fácil visualização, a indicação 

do número do processo, número do pregão eletrônico e da ordem de fornecimento, a fim de se acelerar o 

trâmite de recebimento do material e posterior liberação do documento fiscal para pagamento. 

 

16.4. Conforme Decreto Municipal 142/2022, no que se refere à retenção do IRPF nas Notas Fiscais a serem 

emitidas por força do presente contrato, a contratada deverá observar a INSTRUÇÃO NORMATIVA da 

RECEITA FEDERAL DO BRASIL Nº 1.234/2012, o ART. 64 da LEI FEDERAL Nº 9.430/1996 e o ART. 15 

da LEI FEDERAL Nº 9.249/1995. 

 

17 - DAS PENALIDADES: 

17.1. A licitante vencedora que descumprir quaisquer das cláusulas ou condições do presente Pregão ficará 

sujeita às penalidades previstas nos art. 86 e 87 da Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993, 

especialmente de: 

a) multa de 10% (dez por cento) pelo atraso injustificado, sobre o valor total da proposta, e juros de 1% (um 

por cento) ao mês pela permanência do atraso ou fração equivalente.  

b) Pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar, 

também, as seguintes sanções: 
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b.1) advertência;  

b.2) multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor homologado;  

b.3) suspensão temporária em licitação e impedimento de contratar com a Prefeitura de Estância Velha(RS), 

por prazo não superior a 02 (dois) anos; 

b.4) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem 

os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade 

que aplicou a penalidade.  

b.5) a recusa pelo fornecedor em entregar o objeto adjudicado acarretará a multa de até 10% (dez por cento) 

sobre o valor da parcela inadimplida.  

17.2. O atraso que exceder ao prazo fixado para a entrega, acarretará a multa de 0,5 (zero vírgula cinco por 

cento), por dia de atraso, limitado ao máximo de 10% (dez por cento), sobre o valor total que lhe foi 

adjudicado.  

17.3. O não-cumprimento de obrigação acessória sujeitará o fornecedor à multa de até 10% (dez por cento) 

sobre o valor total da obrigação.  

17.4. Nos termos do artigo 7º da Lei nº. 10.520, de 17-07-2002, o licitante, sem prejuízo das demais 

cominações legais e contratuais, poderá ficar, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, impedido de licitar e 

contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios, e descredenciado do Cadastro do Município, 

nos casos de: 

a) ausência de entrega de documentação exigida para habilitação; 

b) apresentação de documentação falsa para participação no certame; 

c) retardamento da execução do certame, por conduta reprovável; 

d) não-manutenção da proposta escrita ou lance verbal, após a adjudicação; 

e) comportamento inidôneo; 

f) cometimento de fraude fiscal; 

g) fraudar a execução do contrato; 

h) falhar na execução do contrato.  

17.5. Na aplicação das penalidades previstas no Edital, o Município considerará, motivadamente, a 

gravidade da falta, seus efeitos, bem como os antecedentes do licitante ou contratado, podendo deixar de 
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aplicá-las, se admitidas as suas justificativas, nos termos do que dispõe o artigo 87, "caput", da Lei nº. 

8.666/93.  

17.6. As penalidades serão registradas no cadastro do contratado, quando for o caso. 

17.7. Nenhum pagamento será efetuado enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira 

que for imposta ao fornecedor em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.  

 

18. PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES 

18.1. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório poderão ser enviados ao pregoeiro, 

até três dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, por meio do seguinte endereço 

eletrônico: licitacoes@estanciavelha.rs.gov.br  

18.2.  As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas no seguinte sítio eletrônico: 

www.portaldecompraspublicas.com.br em até 24 (vinte e quatro) horas anteriores a abertura da licitação. 

18.3. As impugnações deverão ser feitas até 02 (dois) dias úteis anteriores à data fixada para recebimento 

dos envelopes nº 01 (propostas) e nº 02 (documentação), qualquer pessoa poderá impugnar o Ato 

Convocatório do Pregão Eletrônico. 

§ 1º As petições deverão ser enviadas junto à Prefeitura Municipal de Estância Velha, através do email: 

licitacoes@estanciavelha.rs.gov.br, esta que deverá ser confirmado pelo licitante,  ou através de protocolo, 

meio físico, no horário das 12h00min às 18h00min, de segunda a quinta-feira, e das 08h00min às 13h00min 

nas sextas-feiras, endereço Rua Anita Garibaldi, 299 – Bairro Centro em Estância Velha/RS, dirigida à 

autoridade subscritora do Edital, que decidirá no prazo de 24 horas anteriores à abertura da licitação.  

§ 2º Somente petições protocoladas por meio físico ou por email pelo impugnante ou por quem ele designar 

(exceto servidores do município) serão objeto de apreciação e resposta formal que serão enviadas através 

do sítio eletrônico: www.portaldecompraspublicas.com.br Documentos enviados de qualquer outra forma 

sem o devido protocolo por meio físico ou eletrônico no prazo referido no item 18.3, somente serão passíveis 

de apreciação sem gerar nenhuma obrigação pelo(a) Pregoeiro(a); 

§ 3º Acolhida a impugnação que resulte na alteração no texto do edital e de seus anexos que afete a 

formulação das propostas, o prazo de divulgação será restituído na íntegra. 

§ 4º Caso se faça necessário, a fim de uma análise mais detalhada das impugnações e/ou pedidos de 

esclarecimento, a abertura do pregão poderá ser suspensa. 

  

mailto:licitacoes@estanciavelha.rs.gov.br
http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
mailto:licitacoes@estanciavelha.rs.gov.br
http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
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19. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 

19.1. A proponente que vier a ser contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, 

os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, por conveniência da Administração, dentro do 

limite permitido pelo artigo 65, § 1º, da Lei nº 8.666/1993, sobre o valor inicial atualizado do contratado. 

19.2. Após a apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato 

superveniente e aceito pelo pregoeiro. 

19.3. A Administração poderá revogar a licitação por razões de interesse público, devendo anulá-la por 

ilegalidade, em despacho fundamentado, sem a obrigação de indenizar (art. 49 da Lei Federal 

nº 8.666/1993). 

19.4. A critério da Administração poderá ser firmado contrato administrativo oriundo de Ata de Registro de 

Preços. 

19.5. Fica eleito o Foro da Comarca de Estância Velha/RS para dirimir quaisquer litígios oriundos da licitação 

e do contrato dela decorrente, com expressa renúncia a outro qualquer, por mais privilegiado que seja.  

19.6. São anexos deste edital: 

Anexo I – Termo de Referência; 

Anexo II – Minuta da Ata de Registro de Preços; 

Anexo III – Modelo de Proposta de Preços; 

 

Estância Velha, 19 de dezembro de 2022.  

 

DIEGO WILLIAN FRANCISCO 

Prefeito Municipal 

 

Registre-se e Publique-se 

 

Renan Lucas Mallmann 

Secretário Municipal de Gestão, Governança e Finanças 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

 

  A presente licitação tem por objeto a aquisição de Fraldas Adultas, tamanho XG para 

atendimento das necessidades da Secretaria de Municipal de Saúde do Município de Estância Velha/RS, com 

as características mínimas abaixo: 

 

Item Descrição Quantidade 

estimada  

001 

FRALDA GERIÁTRICA DESCARTÁVEL TAMANHO XG: indicada para 

usuários de 80 a 100kg, cintura de 120 a 165cm, com gel ultra absorvente, 

barreiras e lateriais anti vazamento, polpa de celulose, ,elásticos, filme de 

polietileno, fibras de polipropileno, adesivo termoplástico, no mínimo 4 fitas 

adesivas reposicionáveis, hipoalergência, formato anatômico, unissex  

100.000 

 

OBSERVAÇÕES: 

 1ª) A empresa licitante deverá propor o valor unitário (por fralda), bem como discriminar a 

marca do produto ofertado. 

 2ª) A Empresa vencedora deve entregar fraldas de ótima qualidade, podendo sofrer 

penalidades previstas em lei, caso descumpra tal orientação. 

 3ª) As fraldas devem ser entregues em embalagens lacradas de fábrica, e conter a identificação 

completa do fabricante na embalagem. 

 4ª) O fornecimento será conforme as necessidades da Secretaria.  

 5ª) Os laudos exigidos nos descritivos dos itens acima deverão ser apresentados na entrega 

dos produtos. 

 

 

 

 

 

 

 

EDITAL Nº 275/2022, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2022. 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 104/2022 
ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº. ___/20___ 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. ___/20___ 

 

Aos________________dias do mês de___________ de ______, nas dependências da PREFEITURA 

MUNICIPAL DE ESTÂNCIA VELHA, situada na Rua Anita Garibaldi, nº 299, Bairro Centro em Estância 

Velha/RS – 93600-230, o MUNICÍPIO DE ESTÂNCIA VELHA, representado pelo Prefeito Municipal, Sr. 

DIEGO WILLIAN FRANCISCO, em face da classificação das propostas apresentadas no Pregão Eletrônico 

N° ______-, registrada na Ata de Julgamento de Preços, homologada em__________, RESOLVE 

REGISTRAR OS PREÇOS das empresas com preços mais vantajosos, por item, para a aquisição de 

Fraldas, objetivando o atendimento das necessidades da Secretaria Municipal de Saúde, nos termos da Lei 

Federal nº 10.520/2002, da Lei Federal nº 8.666/1993, e do Decreto Municipal nº. 94/2013, consoante as 

seguintes cláusulas e condições: 

 

CLÁUSULA I - OBJETO 

1. O objeto deste contrato é o registro de preço para o fornecimento, pela CONTRATADA, de Fraldas, para 

atendimento das necessidades da Secretaria de Municipal de Saúde, conforme descrição, marcas e preços 

constantes da Ata da Sessão Pública do Pregão Eletrônico n.º ___/20__. 

2. A existência de preços registrados não implicará na obrigatoriedade de aquisição dos produtos pelo 

MUNICÍPIO CONTRATANTE, ficando-lhe  facultada a obtenção dos mesmos por outros meios, respeitada a 

legislação relativa as licitações, em qualquer caso, assegurado ao beneficiário deste Registro de Preços,  

preferência em igualdade de condições. 

 

CLÁUSULA II - PREÇO 

1. O preço proposto pela CONTRATADA é fixo, e corresponde ao vigente no Mercado na data da 

apresentação da proposta. 

2. O preço proposto abrange todos os tributos (impostos, taxas, emolumentos, contribuições fiscais e 

parafiscais), fornecimento de mão-de-obra, leis sociais, administração, lucros, equipamentos e ferramental de 

material e de pessoal, e qualquer despesa acessória e/ou necessária, com nada mais podendo ser onerado 

o CONTRATANTE. 

 

 

EDITAL Nº 275/2022, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2022. 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 104/2022 

ANEXO II – MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
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CLÁUSULA III - REAJUSTE E REALINHAMENTO DOS PREÇOS 

1. Os produtos a serem fornecidos não terão seus preços reajustados, salvo quando  

sujeitos a controle oficial, quando então poderão ser realinhados nos termos e prazos fixados pelo órgão 

controlador. 

2. Excepcionalmente, o CONTRATADO detentor do Registro de Preços, em função da dinâmica do Mercado 

poderá solicitar o reequilíbrio econômico-financeiro do ajuste, mediante requerimento formal ao 

CONTRATANTE, contendo, além da respectiva qualificação completa:  

 a) número do contrato ou da ata de registro de preços a que se refere; 

 b) vigência do termo do contrato ou da ata de registro de preços; 

 c) item(s)da licitação para o(s)qual(is) é solicitado o reequilíbrio; 

 d) preço(s) cotado (s) pela empresa no processo licitatório; 

 e) percentual solicitado a título de reequilíbrio econômico-financeiro, por item; 

 f) justificativa circunstanciada, do desequilíbrio contratual instalado; 

 g) documentação comprobatória das alegações feitas, como, exemplificativamente:    

g.a. Índices oficiais da variação do preço do produto/serviço licitado, de três meses antes da      

licitação até a data da solicitação de reequilíbrio contratual; 

  g.b. pesquisa devidamente comprovada evidenciando a variação do preço no Mercado, no 

período; 

  g.c. cópias de notas fiscais de compra do produto/serviço (fornecedores da empresa), 

relativas ao período no qual está sendo solicitado o reequilíbrio do preço,  e também no período antes da 

licitação (de um a três meses), com planilha pertinente; 

  g.d. cópias de notas fiscais de venda (clientes da empresa) do produto/serviço no período da 

licitação, e no período do pedido de reequilíbrio de preços, com planilha pertinente; 

  g.e. declaração do Contador da empresa de que a alteração ocorrida refletiu no preço do 

produto/serviço, causando prejuízo econômico-financeiro, acompanhada de balancetes mensais 

demonstrativos. 

2.1. O realinhamento não poderá ultrapassar o preço praticado no Mercado, e deverá manter a diferença 

percentual apurada entre o preço originalmente constante da proposta e o preço de Mercado vigente naquela 

época. 

2.2. O pedido de reequilíbrio econômico-financeiro dos preços praticados acarretará pesquisa de preços junto 
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aos demais fornecedores com preços registrados podendo ocorrer substituição na ordem classificatória de 

fornecedor devido à obrigatoriedade legal de aquisição pelo menor preço. 

3. O MUNICÍPIO CONTRATANTE poderá, na vigência do Registro de Preços, solicitar a redução dos preços 

registrados, garantida a prévia defesa do beneficiário do registro, e de conformidade com os parâmetros de 

pesquisa do mercado realizada ou quando alterações conjunturais provocarem a redução dos preços 

praticados no mercado nacional e/ou internacional, sendo que o novo preço fixado será válido a partir da 

publicação na Imprensa Oficial. 

 

CLÁUSULA IV - PRAZOS 

1. O prazo de validade do Registro de Preços é de 12 (doze) meses oficiais, contado da assinatura deste 

instrumento, circunstância que não impede o MUNICÍPIO de adquirir os mesmos produtos de outro 

fornecedor, caso tenha outro registro de preços em vigor, ou resolva aderir a registro de preços de outro ente 

público, com preços menores.   

 

CLÁUSULA V - PAGAMENTOS 

1. O pagamento será efetuado em até 20 (vinte) dias após a entrega do objeto solicitado e conferida pelo 

servidor responsável, mediante apresentação da Fatura correspondente ao objeto fornecido. 

 

2. O pagamento dos serviços/ compras será realizado com estrita observância na Ordem Cronológica e/ ou 

norma interna equivalente, a serem confirmados mediante a certificação da fiscalização. 

 

3. A nota fiscal/fatura emitida pelo fornecedor deverá conter, em local de fácil visualização, a indicação do 

número do processo, número do pregão eletrônico e da ordem de fornecimento, a fim de se acelerar o trâmite 

de recebimento do material e posterior liberação do documento fiscal para pagamento. 

 

4. Conforme Decreto Municipal 142/2022, no que se refere à retenção do IRPF nas Notas Fiscais a serem 

emitidas por força do presente contrato, a contratada deverá observar a INSTRUÇÃO NORMATIVA da 

RECEITA FEDERAL DO BRASIL Nº 1.234/2012, o ART. 64 da LEI FEDERAL Nº 9.430/1996 e o ART. 15 da 

LEI FEDERAL Nº 9.249/1995. 

 

CLÁUSULA VI - DA CONTRATAÇÃO 

1. A detentora do Registro de Preços terá o prazo máximo de 05 (cinco dias) úteis, contados a partir da 

comunicação do Município, para assinar a Ata de Registro de Preços que se  constitui no documento hábil à 

formalização da contratação do objeto. 

2. Decairá do direito ao Registro de Preços e a contratação, a licitante que, regulamente convocada, não 

assinar a Ata de Registro de Preços no prazo estipulado no item anterior, ou ainda, não apresentar situação 
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regular perante o sistema de Seguridade Social (INSS) e/ou ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 

(FGTS), ficando caracterizado o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-se às sanções 

previstas no Edital licitatório. 

3. Na hipótese da licitante vencedora ter o respectivo registro cancelado, por não retirar este instrumento no 

prazo e condições estabelecidas, não assinar e/ou não aceitar os respectivos termos,  serão convocados os 

fornecedores remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo, preço,  e condições 

propostas pelo mesmo, sem prejuízo das penalidades previstas na Lei Federal nº 10.520/2002, e na Lei 

Federal nº 8.666/1993. 

3. Observados os critérios e condições estabelecidos no Edital, o MUNICÍPIO poderá comprar de mais de um 

fornecedor registrado, segundo a ordem de classificação, desde que razões de interesse público justifiquem 

tal medida, e/ou o CONTRATADO detentor do Registro de Preços não possua capacidade de fornecimento 

compatível com o solicitado pelo MUNICÍPIO, observadas as condições do Edital e o preço registrado. 

 

CLÁUSULA VII – DA ENTREGA E DO TERMO DE RECEBIMENTO 

1. Os pedidos de fornecimento serão formalizados pela Prefeita Municipal, ou pelo Setor responsável do 

MUNICÍPIO ao qual delegar competência para tanto. 

2. As entregas dos produtos deverão ser realizadas conforme as necessidades da Secretaria solicitante, no 

prazo de 10 (dez) dias úteis contado do recebimento da Nota de Empenho pelo fornecedor, ao Almoxarife, no 

seguinte endereço:  

 a) Secretaria de Saúde, setor de suprimentos, localizado na Rua Farroupilha, n°.526, Bairro Centro, 

Estância Velha/RS. 

3. Os produtos deve ser entregues em embalagens lacradas de fábrica, e conter a completa identificação do 

fabricante. 

4. As solicitações de fornecimento ficam condicionadas ao valor definido para os produtos na Ata de Registro 

de Preços da Secretaria de Saúde do Estado do Rio Grande do Sul, de sorte que somente serão solicitados 

fornecimentos caso o preço registrado pelo  Estado do Rio Grande do Sul para o mesmo produto  seja superior 

ao desta ata de registro de preços, pois, caso contrário, o MUNICÍPIO poderá aderir ao Registro de Preços 

do Estado RS. 

 

CLÁUSULA VIII – DA FISCALIZAÇÃO 

A CONTRATANTE designará o(a) servidor(a) Sr.(a)................................................, para exercer a 

fiscalização dos fornecimentos da CONTRATADA. 
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CLÁUSULA IX  - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

1. A recusa injustificada das empresas com proposta classificada para registro dos respectivos preços, em 

assinar a Ata do Registro de Preços/Contrato, ensejará a aplicação de multa igual a 10% ( dez por cento ) do 

valor proposto pela totalidade da quantidade mínima estimada de aquisição, sem prejuízo das demais 

penalidades enunciadas nos art. 86 e 87 da Lei Federal 8.666/93, e alterações subsequentes,  a critério da 

Administração. 

 

2. Pela inexecução total ou parcial de cada ajuste (representado por Nota de Empenho), a Administração 

poderá aplicar, às Detentoras da Ata, as seguintes penalidades, sem prejuízo das demais sanções legalmente 

estabelecidas: 

  a) pelo atraso injustificado na entrega dos produtos, nos prazos previstos, multa de 0,5 (zero vírgula 

cinco por cento) por dia de atraso, calculada sobre o valor total da Nota de Empenho emitida, incidente desde 

o sexto dia de atraso até o efetivo cumprimento da obrigação, limitada ao máximo de 15% (quinze por cento) 

da referida Nota de Empenho.    

        b) pela inexecução total ou parcial do contrato poderá, garantida a prévia defesa, aplicar, também, as 

seguintes sanções: 

  b.a) advertência;  

  b.b) multa de até 15% (quinze por cento) sobre o valor homologado;  

  b.c.) suspensão temporária em licitação e impedimento de contratar com aPrefeitura de 

Estância Velha(RS), por prazo de até 02 (dois) anos; 

  b.d.) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação 

perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

3. As penalidades pecuniárias serão aplicadas sem prejuízo das demais sanções, administrativas ou penais, 

previstas na Lei Federal nº 8.666/1993, e alterações subsequentes, e na Lei Federal nº. 10.520/2002. 

4. Nos termos do artigo 7º da Lei Federal nº. 10.520/2002, sem prejuízo das demais cominações legais e 

contratuais, poderá a CONTRATADA, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, ficar impedida de licitar e contratar 

com o Município, e excluída do respectivo Cadastro de Fornecedores, nos casos de: 

 a) não-manutenção da proposta escrita ou lance verbal, após a adjudicação; 

 b)   comportamento inidôneo; 

 c)   cometimento de fraude fiscal; 

 d)   fraude na execução do contrato; 

 e)  falha na execução do contrato. 
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5. Na aplicação das penalidades previstas o MUNICÍPIO considerará, motivadamente, a gravidade da falta, 

seus efeitos, bem como os antecedentes da CONTRATADA, podendo deixar de aplicá-las, se admitidas as 

suas justificativas, nos termos do que dispõe o artigo 87, "caput", da Lei Federal nº. 8.666/1993.  

6. As penalidades serão registradas no cadastro da CONTRATADA, quando for o caso. 

7. Nenhum pagamento será efetuado enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que for 

imposta à CONTRATADA em virtude de inadimplência contratual parcial ou total. 

 

CLÁUSULA X – DA APLICAÇÃO DAS PENALIDADES E MULTAS 

1. No caso de ocorrência de uma das situações previstas na CLÁUSULA NONA, o CONTRATANTE, notificará 

a CONTRATADA para, no prazo legal, contado do recebimento DA notificação para tanto, justificar, por 

escrito, os motivos do inadimplemento. 

2. Será considerado justificado o inadimplemento, nos seguintes casos: 

 a) acidentes que impliquem em retardamento e/ou na entrega do produto e/ou na respectiva 

reposição, sem culpa da CONTRATADA; 

 b) culpa do CONTRATANTE pela ocorrência; 

 c) ocorrência decaso fortuito ou força maior, conforme art. 393 do Código Civil Brasileiro. 

 

CLÁUSULA XI - DA RESCISÃO CONTRATUAL 

1. Poderão ser motivo de rescisão contratual as hipóteses elencadas no art. 78 da Lei Federal nº 8.666/1993. 

2. Caso o MUNICÍPIO não se utilize de prerrogativa de rescindir o contrato, poderá suspender a execução 

e/ou sustar o pagamento das faturas, até que a CONTRATADA cumpra integralmente a condição contratual 

infringida, sem prejuízo da incidências das sanções previstas no Edital, na Lei Federal nº 8.666/1993, na lei 

Federal nº 10.520/2002, e no Código de Defesa do Consumidor(Lei 8.078/90). 

3. A rescisão poderá ser unilateral, amigável ou judicial, nos termos e condições previstas no art. 79 da Lei 

Federal nº 8.666/1993. 

4.  A CONTRATADA desde logo reconhece todos os direitos do MUNICÍPIO nos casos de rescisão previstos 

nos arts. 77 e 80 da Lei Federal nº 8.666/1993. 

 

CLÁUSULA XII - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS 

1. O registro do preço da CONTRATADA poderá ser cancelado, garantida prévia defesa, no prazo de cinco 

(5) dias úteis, contado do recebimento da pertinente notificação, nas seguintes hipóteses: 

  a) pelo MUNICÍPIO, quando: 
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    a.a) a CONTRATADA não cumprir as exigências do instrumento convocatório que deu origem ao 

Registro de Preços; 

    a.b) a CONTRATADA não formalizar contrato decorrente do registro de preços ou não tenha retirado 

o instrumento equivalente no prazo estabelecido, sem a aceitação da justificativa pela Administração; 

    a.c) a CONTRATADA der causa à rescisão administrativa do contrato decorrente do Registro de 

Preços; 

    a.d) em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial do contrato decorrente do registro de 

preços, pela CONTRATADA; 

    a.e) os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado; 

    a.f) houverem razões de interesse público, devidamente fundamentadas. 

 

  b) pela CONTRATADA quando, mediante solicitação formal, comprovar estar impossibilitada, 

definitivamente, de cumprir as exigências do instrumento convocatório que deu origem ao Registro de Preços. 

2. O cancelamento será precedido de processo administrativo a ser examinado pelo órgão gerenciador, sendo 

que a decisão final deverá ser fundamentada. 

3. A comunicação do cancelamento do registro da CONTRATADA, nos casos previstos na alínea “a”do item 

1 desta CLÁUSULA, será feita por escrito, juntando-se o comprovante de recebimento pela CONTRATADA. 

3.1. No caso da CONTRATADA encontrar-se em lugar ignorado, incerto ou inacessível, a comunicação será 

feita por publicação na imprensa oficial do Município, considerando-se cancelado o registro, a partir do quinto 

dia útil, contado da publicação. 

4. A solicitação da CONTRATADA para cancelamento do RESPECTIVO Registro de Preço, não A desobriga 

do fornecimento dos produtos até a decisão final do órgão gerenciador, a qual deverá ser prolatada no prazo 

máximo de 30 (trinta) dias contados do protocolo do pedido da CONTRATADA, facultado à Administração a 

aplicação das penalidades previstas no instrumento convocatório e na cláusula VIII, desta Ata, caso não 

aceitas as razões do pedido. 

5. Cancelado o registro do preço da CONTRATADA, poderão ser realizadas novas licitações para aquisição 

dos mesmos bens, sem qualquer direito por parte da mesma.  

 

CLÁUSULA XIII -  DO FORO 

Fica eleito o Foro da cidade de Estância Velha/RS, para dirimir eventuais dúvidas e/ou conflitos originados 

pela presente Ata e pelo futuro contrato, com renúncia a quaisquer outros por mais privilegiados que possam 

ser. 

 

Assim, justos e contratados, assinam o presente instrumento em duas vias de igual teor e forma, na presença 

de testemunhas, para que surtam seus legais e jurídicos efeitos. 
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                                                              Estância Velha, _____ de _____________ de 20__. 

 

______________________________________________________ 

RAZÃO SOCIAL: MUNICÍPIO DE ESTÂNCIA VELHA 

CNPJ/MF: 88.254.883/0001-07 

Endereço: Rua Anita Garibaldi, nº 299, Bairro Centro - Estância Velha/RS 

CEP 93600-230 

Representado pelo PREFEITO MUNICIPAL, SR. DIEGO WILLIAN FRANCISCO 

 

_______________________________________________________ 

RAZÃO SOCIAL: ........................................................................ 

CNPJ/MF: .................................. 

Endereço: ..................................... 

CEP: .................... 

Representada por: ............................. 

CPF: ......................... 

 

TESTEMUNHAS: _________________________ _________________________ 
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MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

À  

Prefeitura Municipal de Estância Velha 

Rua Anita Garibaldi, 299 - Centro – Estância Velha - RS 

Referente: Licitação modalidade Pregão Nº. ___/___, Abertura __ de __ de ____ às __h __m. 

Proponente: 

a) Razão Social ___________________________________  

b) Endereço ______________________________________  

c) Telefone ____________________ E-mail ___________________________________  

d) CNPJ: ____________________________  

Assunto: PROPOSTA 

MD Pregoeira 

Ilmos. Senhores da Equipe de Apoio 

Vimos apresentar por intermédio desta, a nossa proposta para fornecimento de: __________________. 

ITEM DESCRIÇÃO DO ITEM UNID QTDE UNIT. TOTAL MARCA 

  
  

   

Cumpre-nos informar-lhes ainda que examinamos os documentos da licitação, inteirando-nos dos mesmos 

para elaboração da presente proposta. 

E em consonância aos referidos documentos, declaramos: 

1 - Que estamos cientes e concordamos com os Termos do Edital em epígrafe e das cláusulas da minuta do 

contrato em anexo; 

EDITAL Nº 275/2022, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2022. 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 104/2022 

ANEXO III – MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 
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2 - Que o prazo de validade da presente proposta, contados a partir da data de abertura do conjunto proposta, 

é de 60 (sessenta) dias; 

3 - Que nos preços apresentados já estão contemplados todos os encargos, principalmente os impostos e ou 

descontos ou vantagens, e frete para a entrega dos materiais. 

Obs.: O preenchimento do presente anexo acarretará a conformidade da proposta da licitante com todas as 

características do objeto e exigências constantes no edital.  

Local e Data. __________________________________ 

Nome, Assinatura e Carimbo da Empresa. 

 

 

 


